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UP.P HOLDING S.A.
CNPJ/ME nº 43.562.306/0001-44 - NIRE 35.300.577.167

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da UP.P HOLDING S.A. (“Companhia”) convocados a comparecem à assembleia geral 
extraordinária que será realizada às 09h30 horas da manhã do dia 20 de outubro de 2023, em primeira convocação, 
exclusivamente de forma presencial, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, 250, 11º andar, 
conjunto 1.106, Edifício F.L Offi ce, Vila Olímpia, CEP 04552-040, nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976 (“Lei das S.A.”), e da cláusula 11 do estatuto social da Companhia, para deliberar sobre a proposta de 
emissão de debêntures, de emissão privada, conversíveis em ações. A Companhia esclarece que para participação na 
assembleia geral extraordinária, os acionistas deverão apresentar à Companhia o documento de identidade e, caso o 
acionista se faça representar por procurador, além do documento de identidade, será necessário apresentar, o instru-
mento de mandato com reconhecimento de fi rma do outorgante, observado o disposto no parágrafo 1º do artigo 126 
da Lei das S.A. Os documentos necessários para a tomada de decisão estão disponíveis para consulta na sede social.

São Paulo, 04 de outubro de 2023
Gabriel Campos Pérgola - Diretor                                                          Roger Keiti Sasazaki - Diretor

NOROMIX CONCRETO S/A
CNPJ: 10.558.895/0001-38 NIRE: 35300502582

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15/08/2023
Data e Horário: Aos 15/08/2023 às 9:00 horas. Local: Na sede social da companhia, localizada à Rua 

Joaquim Floriano, nº 888, Conjunto 605, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo - Capital, CEP 04.534-003. 

Mesa: Presidente da Assembleia - Mauro André Scamatti; Secretário da Assembleia – Pedro Scamatti 

Filho. Presença: Mauro André Scamatti; Edson Scamatti, Pedro Scamatti Filho e Dorival Remedi Sca-

matti representando a totalidade do Capital Social da companhia (“Companhia”), conforme assinatura 

no Livro de Presença de Acionistas. Convocação: Dispensada a convocação prévia pela imprensa, de 

acordo com o que faculta o §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. Ordem do dia: AGE: 1) Abertura de 

2) Deliberações: AGE: 1) Os 

acionistas decidiram pela abertura

de concreto e argamassa para construcao, servicos de concretagem, fabricacao e comercializacao de 

artefatos de cimento para uso de construcao, tubos de concreto para galerias em geral, concreto pre-

-misturado, comercio varejista de areia e pedra, comercio de materiais para construcao em geral, 

transporte rodoviario de carga em geral de terceiros e proprio. 2) Foi deliberado por unanimidade alte-

79.500-000, para Rod. BR 158 KM 92, nº S/N, Z. SUBURBANA, município de Paranaiba/MS, CEP 
79.500-000. Diante disso as cláusulas 2ª e 3ª passam a ter a seguinte redação: “Cláusula 2ª A Com-

-

§único A Companhia possui as seguin-

Filial 01
Fronteiras/SP, CEP 15.770-000, NIRE 35903358378 e CNPJ 10.558.895/0002-19; Filial 02 Av. Luiz 

15.612-480, NIRE 35903738219 e CNPJ 10.558.895/0005-61; Filial 03 Rua Arina Pires Cavalcante, nº 

10.558.895/0008-04; Filial 04

10.558.895/0010-29; Filial 05
de Monções/SP, CEP 15275-000, NIRE 35905071726 e CNPJ 10.558.895/0011-00; Filial 06 Vicinal Dr. 

35905156314 e CNPJ 10.558.895/0012-90; Filial 07
Filial 08 Rod. Péri-

cles Belini, s/n, na Z. Rural, Km 121,7 SP 461, na Cidade de Votuporanga/SP, CEP 15507-000, NIRE 

35905469410 e CNPJ 10.558.895/0015-33. Filial 09 Av. Marginal Oeste, 714, Residencial Nova Ilha, 

10.558.895/0016-14. Filial 10 Estrada Municipal Mira Estrela - Praia, S/N, Z. Rural, quilometro 09 Sitio 

03. Filial 11  79.500-

000, NIRE 54920075881 e CNPJ 10.558.895/0018-86. Filial 12 Rod. Raposo Tavares KM 446 - S/N, Z. 

10.558.895/0019-67. Filial 13 
SP, CEP 15.703-336. “Cláusula 3ª A Companhia tem por objeto social a prática de preparação de 

massa de concreto e argamassa para construção, serviços de concretagem, fabricação e comerciali-

zação de artefatos de cimento para uso de construção, tubos de concreto para galerias em geral, 

concreto pré-misturado, comércio varejista de areia e pedra, execução de obras de construção civil, 

-

cio de materiais para construção em geral, remoção de entulhos e transporte rodoviário de carga em 

comércio de materiais de sinalização e segurança em geral, prestação de serviços de implantação e 

prestação de serviços com equipe padrão, limpeza de bueiros e bocas de lobo, hidro-jateamento, lim-

peza de esgotos, Iocação de caminhões, caminhão pipa (água), compactadores, munck, carroceiras, 

caçamba, tratores, varredores, incineração de lixo hospitalar, esterilização de lixo hospitalar, vala sép-

tica, impermeabilização de valas, limpeza e lavagem de feiras livres, indústria e comércio de produtos 

produção e comercialização de remineralizador de solos. §1º: A matriz da Companhia, portadora do 

NIRE 35300502582, CNPJ 10.558.895/0001-38, localizada à Rua Joaquim Floriano, nº 888, Conjunto 

terceiros, comercio varejista de areia e pedra, comercio de materiais para construção em geral, com-

munck, carroceiras, caçamba, tratores, varredores. §2º 
NIRE 35905156322, tem o objeto social de indústria e comércio de produtos asfálticos, exploração, 

-

zação de remineralizador de solos; comércio varejista de areia, pedra e materiais para construção em 

geral. §3º NIRE 35905156314 tem o objeto social de in-

dústria e comércio de produtos asfálticos; comércio varejista de areia, pedra e materiais para constru-

ção em geral. §4º NIRE 35905071726 tem o objeto so-

cial de preparação de massa de concreto e argamassa para construção, serviços de concretagem, fa-

bricação e comercialização de artefatos de cimento para uso de construção, tubos de concreto para 

galerias em geral, concreto pré-misturado, indústria e comércio de produtos asfálticos; comércio vare-

jista de areia, pedra e materiais para construção em geral. §5º 
Solteira/SP, NIRE 35906426366
objeto social de preparação de massa de concreto e argamassa para construção, serviços de concre-

tagem, fabricação e comercialização de artefatos de cimento para uso de construção, tubos de concre-

to para galerias em geral, concreto pré-misturado, comércio varejista de areia e pedra comércio de 

§6º 
NIRE 35906525704 terá o objeto social de exploração, 

para o seu transporte. §7º NIRE 54920075881 terá o 

objeto social de preparação de massa de concreto e argamassa para construção, serviços de concre-

tagem. §8º , NIRE 35906662566 terá o objeto social de In-

dustria e Comercio de Produtos Asfalticos. Lavratura e Leitura da Ata. Em seguida, o Presidente da 

Assembleia, ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Não havendo manifestações neste 

sentido dentre os presentes, foi suspensa a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata. 

Reaberta a sessão, a ata foi lida para todos os presentes e com anuência dos mesmos, a redação foi 

aprovada e assinada por todos que assinam na sequência: Presidente: Mauro André Scamatti, Secre-
tário: Pedro Scamatti Filho, Acionistas: Mauro André Scamatti; Edson Scamatti, Pedro Scamatti Filho 

e Dorival Remedi Scamatti. -
sembleias Gerais da Noromix Concreto S/A. São Paulo/SP, 15/08/2023. Jucesp nº 349.723/23-0 em 

sessão de 04/09/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/MF nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35300059361

Retificação do Edital de Convocação 
Assembleia Geral Extraordinária Publicado em 02 de Outubro de 2023

Ficam os senhores acionistas da Casa de Saúde Santa Rita S.A., localizada na Rua Cubatão, nº 1.190,
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004 (“Companhia”), cientes da presente
retificação do Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, publicado em
2 e 3 de outubro de 2023 (“Edital”), para o fim de informar a data correta de celebração do conclave
assemblear em referência. Onde se lê: “no dia 19 de outubro de 2023, às 10:00 horas”, leia-se “no dia
16 de outubro de 2023, às 10:00 horas”. As demais disposições permanecem inalteradas e o Edital fica
retificado nos termos a seguir. 

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Nos termos do artigo 124, parágrafo 1º, inciso I e 289 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme
alterada, ficam os senhores acionistas da Casa de Saúde Santa Rita S.A., localizada na Rua Cubatão,
nº 1.190, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004 (“Companhia”), convocados para
se reunirem, no dia 16 de outubro de 2023, às 10:00 horas, em Assembleia Geral Extraordinária, na sede
social da Companhia, para: (i) examinar, discutir e votar a proposta, formulada pela diretoria, de aumento do
capital social da Companhia no valor de R$ 17.624.183,05, com a emissão de 1.762.418.305 novas ações
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço unitário de R$ 0,01 (um centavo), a serem
integralizadas à vista no momento da subscrição; (ii) autorizar os administradores da Companhia a
praticarem todos os atos necessários para a implementação do item (i) da Ordem do Dia; (iii) aprovar a
realização da 2ª emissão de debêntures simples, conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série
única, da Companhia, no valor de até R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), na data de emissão,
a qual será objeto de colocação privada, nos termos do “Instrumento Particular de Escritura de Emissão de
Debêntures Simples, Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, da 2ª (Segunda) Emissão da Casa
de Saúde Santa Rita S.A.”; (iv) aprovar o aditamento ao “Instrumento Particular de Escritura de Emissão de
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, da 1ª (Primeira) Emissão da
Casa de Saúde Santa Rita S.A.” (“1ª Emissão”), para prever a prorrogação da Data de Vencimento, conforme
definido na 1ª Emissão; e (v) eleger o novo Diretor Financeiro da Companhia. Informações Gerais e
Instruções aos Participantes: Os documentos e informações pertinentes à matéria relacionada neste edital
encontram-se à disposição para consulta na sede social da Companhia, nos termos do art. 135, §3º, da Lei
nº 6.404/76. Para participar da Assembleia, os senhores acionistas deverão apresentar originais ou cópias
autenticadas dos seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu
representante, bem como, se for o caso, a documentação societária comprovando os poderes do
respectivo representante; (ii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na
hipótese de representação do acionista; ou (iii) se representado por seu inventariante, também a certidão de
nomeação de inventariante atualizada. Para fins de melhor organização da Assembleia, a Companhia
recomenda que cópia autenticada dos documentos acima seja encaminhada para o endereço
eletrônico diretoria@hospitalsantarita.com.br ou protocolada na sede da Companhia, em qualquer caso
com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia para validação.
São Paulo, 4 de outubro de 2023. Wagner Cordeiro Marujo - Diretor Presidente. 

SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A.
CNPJ/MF nº 43.395.177/0001-47 - NIRE 35.3.0051772-5

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 11 de Agosto de 2023
1. Data, Hora e Local: No dia 11 de agosto de 2023, às 09:00 horas, na sede social da SECID - Sociedade 
Educacional Cidade de São Paulo S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Cesário Galero, nº 432/448, Tatuapé, CEP 03071-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, na forma do disposto no Artigo 124, §4° da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Felipe Coragem Negrão; 
Secretário: Luis Felipe Silva Bresaola. 4. Ordem do Dia: (i) aprovar a concessão de fiança em favor de 
terceiro; (ii) retificar a quantidade de ações do capital social da Companhia, com a consequente alteração do 
artigo 5 do Estatuto Social; (iii) aprovar a alteração dos artigos 8 e 10 do Estatuto Social da Companhia; e  
(iv) aprovar a consolidação do Estatuto Social. 5. Deliberações: Após análise e discussão das matérias da 
ordem do dia, nos termos do artigo 7 do Estatuto Social da Companhia, os acionistas presentes discutiram 
os temas constantes na ordem do dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas:  
(i) Aprovar a concessão de fiança, pela Companhia, em favor de Barzel SP Fundo de Investimento Imobiliário, 
CNPJ/MF nº 42.869.869/0001-17, como garantia do cumprimento das obrigações assumidas pela sua 
controladora Cruzeiro do Sul Educacional S.A., no contexto do contrato de locação firmado entre a Cruzeiro 
do Sul Educacional S.A. e a Barzel SP Fundo de Investimento Imobiliário, cujo objeto é a locação do imóvel 
localizado na Rua Cubatão, nº 320, pavimentos 3, 8 e 9, bairro Vila Mariana, São Paulo/SP, CEP: 004.012-911. 
(ii) retificar a quantidade de ações que compõem o capital social da Companhia, em razão de erro material 
identificado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de dezembro de 2018, conforme ato 
registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”), em sessão de 14/04/2019, sob o  
nº 154.649/19-3, onde constou-se 2.962.398 (dois milhões, novecentos e sessenta e duas mil, trezentas e 
noventa e oito) ações, ao invés de 2.262.398 (dois milhões, duzentos e sessenta e duas mil, trezentas e 
noventa e oito) ações e aprovar a alteração do artigo 5 do Estatuto Social da Companhia que passará a 
vigorar com a seguinte redação: “Capítulo II. Do Capital Social: Artigo 5. O capitaI social, totalmente 
subscrito e integraiizado em bens e moeda corrente nacional, é de R$ 55.882.398,00 (cinquenta e cinco 
milhões, oitocentos e oitenta e dois mil, trezentos e noventa e oito reais), dividido em 2.262.398 (dois milhões, 
duzentos e sessenta e duas mil, trezentas e noventa e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal; (iii) aprovar a alteração dos artigos 8 e 10 Estatuto Social da Companhia, para exclusão do regime 
de co-presidência, alteração da composição da diretoria, alteração dos poderes da Diretoria, alteração da 
forma de representação da Sociedade e alteração da forma de outorga de procurações e garantias, pela 
Companhia, passando estes a vigorar com a seguinte redação: “Capítulo IV - Da Administração: Artigo 8. 
A Administração da Companhia será exercida por administradores que serão denominados Diretores, sendo 
a diretoria composta por até 5 (cinco) Diretores, sócios ou não, residentes ou não no país, eleitos pelos Sócios 
e por eles destituíveis a qualquer tempo, sendo, necessariamente, (a) 1 (um) Diretor Presidente; (b) 1 (um) 
Diretor Financeiro e Administrativo. Os candidatos para os cargos de Diretores deverão possuir comprovada 
qualificação técnica e experiênda e reputação ilibada. (...) Artigo 10. Compete à Diretoria a representação da 
Companhia, ativa e passivamente, em juízo e fora dele, assim como a prática de todos os atos necessários 
ou convenientes à administração dos negócios sociais, respeitando os limites previstos em Lei ou no presente 
Estatuto Social. (...) Parágrafo 2o - A representação da Companhia, ativa ou passivamente, em juízo ou fora 
dele, perante quaisquer terceiros e órgãos ou repartições públicas federais, estaduais e municipais, bem 
como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ordens de pagamento, 
contratos em geral e quaisquer outros documentos ou atos que importem em responsabilidade ou obrigação 
para a Companhia ou que exonerem a Companhia de obrigações para com terceiros, incumbirão e serão 
obrigatoriamente praticados: (i) por quaisquer 2 (dois) diretores em conjunto; ou (ii) por 1 (um) diretor em 
conjunto com 1 (um) procurador nomeado com poderes específicos, observado o disposto no parágrafo 
terceiro abaixo; ou ainda (iii) por 2 (dois) procuradores, observado o disposto no parágrafo terceiro abaixo. 
Parágrafo 3º - As procurações outorgadas em nome da Companhia serão necessariamente firmadas por 2 
(dois) Diretores e deverão especificar os poderes conferidos, os quais terão validade de, no máximo, 1 (um) 
ano. Para fins de representação judicial ou para fins de representação perante repartições aduaneiras, 
Receita Federal, Secretarias Estaduais da Fazenda, Prefeituras, INSS, FGTS, Delegacias Regionais do 
Trabalho, Delegacias de Polícia, órgãos de proteção e defesa do consumidor, dentre outros órgãos púbiicos, 
excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada de forma isolada, por qualquer Diretor ou qualquer 
procurador, desde que devidamente constituído na forma deste Estatuto Social. Apenas as procurações para 
fins de representação judicial serão outorgadas sem limitação do prazo de validade. Parágrafo 4º - Não é 
permitido o uso da denominação social em documentos de favor e estranhos aos objetivos sociais, tais como 
cartas de fiança, avais ou endossos a terceiros, salvo em benefício de sociedades pertencentes ao mesmo 
grupo econômico da Sociedade no curso normal de seus negócios”. (iv) aprovar a consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, em razão das deliberações acima, o qual deverá ser lido de acordo com o Anexo I à 
presente ata. 6. Lavratura: Foi autorizada, por unanimidade de votos, a lavratura da presente ata na forma 
de sumário, conforme o disposto no parágrafo 1º do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações.  
7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, 
da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: 
Mesa: Felipe Coragem Negrão - Presidente; e Luis Felipe Silva Bresaola - Secretário. Acionistas: Cruzeiro 
do Sul Educacional S.A., por Luis Felipe Silva Bresaola e Felipe Coragem Negrão; e ACEF S.A., por Luis 
Felipe Silva Bresaola e Felipe Coragem Negrão. São Paulo/SP, 11 de agosto de 2023. (Confere com a original 
lavrada em livro próprio). Mesa: Felipe Coragem Negrão - Presidente; Luis Felipe Silva Bresaola - 
Secretário. JUCESP nº 365.684/23-5 em 14/09/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Anexo I - À Ata 
de Assembleia Geral Extraordinária da SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A. 
Realizada em 11 de Agosto de 2023. Estatuto Social - SECID - Sociedade Educacional Cidade de São 
Paulo S.A. - Capítulo I. Da Denominação, Sede, Objeto Social e Prazo de Duração: Artigo 1. A sociedade 
anônima gira sob a denominação de SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A. 
(“Companhia”) e pela denominação fantasia de Universidade Cidade de São Paulo - UNICID, regendo-se 
pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404/1976, 
conforme alterada de tempos em tempos (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2. A Companhia tem 
sede na Capital do Estado de São Paulo, que é seu foro, na Rua Cesário Galera, nº 432/448, Tatuapé, CEP 
03071-000 e, podendo, por decisão da sua Diretoria, abrir, alterar e encerrar filiais, escritórios e quaisquer 
outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou do exterior, com ou sem destaque de 
capital social para tanto. Parágrafo Único - A Companhia possui as filiais: a. Rua Butantã, nº 285, Bairro 
Pinheiros, Município e Estado de São Paulo, CEP: 05424-140, CNPJ: 43.395.177/0004-90; b. Rua Honório 
Maia, nº 145, Parte, 1º andar, Bairro Maranhão, Município e Estado de São Paulo, CEP 03072-000,  
CNPJ: 43.395.177/0005-70; c. Rua Melo Peixoto, nº 1.285, Bairro Tatuapé, Município e Estado de São Paulo, 
CEP 03070-000, CNPJ: 43.395.177/0006-51; d. Rua Antônio de Barros, nº 648, Bairro Tatuapé, Município e 
Estado de São Paulo, CEP 03089-970, CNPJ: 43.395.177/0007-32; e. Rua Cesário Galera, nº 475 a 483, 
Bairro Tatuapé, Município e Estado de São Paulo, CEP 03.071-000, CNPJ: 43.395.177/0002-28; f. Rua 
Galvão Bueno, nº 868, 1º Andar, Anexo Parte Bloco C, Bairro Liberdade, Município e Estado de São Paulo, 
CEP 01.506-000, CNPJ: 43.395.177/0008-13; g. Avenida Imperatriz Leopoldina, nº 550, Bloco 2, Condomínio 
Campus ViIIa-Lobos, Bairro Vila Leopoldina, Município e Estado de São Pauio, SP, CEP: 05305-000,  
CNPJ: 43.395.177/0009-02; h. Rodovia Augusto Montenegro, nº 61, parte II, bairro Castanheira, Município de 
Belém, Estado do Pará, CEP: 66.645-001, CNPJ: 43.395.177/0015-42; i. Rua Rio Branco, nº 693, parte II, 
bairro Centro, Município de Breves, Estado de Pará, CEP: 68.800-000, CNPJ: 43.395.177/0013-80; j. Avenida 
Senador Salgado Filho, nº 1.480, sala 01, bairro Tirol, Município de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, 
CEP: 59.022-000, CNPJ: 43.395.177/0012-08; k. Avenida Paulo VI, nº 438, Loja, parte II, bairro Pituba, 
Município de Salvador, Estado da Bahia, CEP: 41.810-001, CNPJ: 43.395.177/0011-19; l. na Avenida Moreira 
César, nº 114, Sala 01, bairro Centro, Município de Sorocaba, Estado de São Paulo, CEP: 18.010-010, CNPJ: 
43.395.177/0010-38; e m. Rua Jaime Pantaleão de Morais, nº 305, parte II, bairro Aterrado, Município de Volta 
Redonda, Estado do Rio de Janeiro, CEP: 27.213-111, CNPJ: 43.395.177/0014-61. Artigo 3. A Companhia 
tem por objeto: (i) a atuação como agente residual de prestação de ensino em todos os níveis, executando 
suas atividades na forma do artigo 209, incisos I e II, da Constituição Federal; (ii) a administração de 
atividades de educação superior, profissionalizantes, pós-graduação, cursos livres e/ou outras atividades 
educacionais correlatas; (iii) o desenvolvimento do curso em geral e de extensão universitária e pós-
graduação lato sensu), ministrados de forma presencial e telepresencial a distância, de cunho intensivo e 
extensivo, oferecidos ao público consumidor ou outros interessados de modo direto, por meio presencial ou 
por meio de qualquer sistema tecnológico de comunicação de dados diretamente para os consumidores, ou 
por meio de uma rede de parceiros, receptores do sinal televisivo ou de qualquer outro sistema de transmissão 
de dados; (iv) o oferecimento de cursos de aprendizagem, treinamento gerencial e profissional preparatórios 
para carreira jurídica, atualização profissional, extensão universitária, especialização e monógrafos; (v) a 
prestação de serviço de promoção e organização de eventos relacionados ao setor de educação e cursos; 
(vi) o desenvolvimento e a ampliação do conteúdo dos cursos de pós-graduação oferecidos, bem como o 
desenvolvimento de novos cursos de pós-graduação lato sensu nas diversas áreas do conhecimento, 
ministrados de forma telepresencial a distância; (vii) a prestação de serviços relativa a cursos, inclusive 
cursos de idioma e demais atividades correlatas; (viii) a edição de material didático, livros e demais atividades 
correlatas; (ix) a gestão de direitos autorais de obras literárias; a prestação de serviços de assessoria, 
consultoria; orientação e assistência operacional em gestão empresarial no setor de educação; (x) a 
realização de atividades educacionais e correlatas decorrentes da oferta dos cursos de biomedicina, 
educação física, enfermagem, farmácia, fisioterapia, fonoaudiologia, medicina veterinária, nutrição, 
odontologia, psicologia e psicanálise, estética e cosmética, radiologia, serviço social, dentre outros; e (xi) a 
participação em outras sociedades, nacional ou estrangeira, na qualidade de sócia ou acionista controladora 
no setor de educação. Artigo 4. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II. Do Capital 
Social: Artigo 5. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda corrente nacional, é 
de R$ 55.882.398,00 (cinquenta e cinco milhões, oitocentos e oitenta e dois mil, trezentos e noventa e oito 
reais), dividido em 2.262.398 (dois milhões, duzentos e sessenta e duas mil, trezentas e noventa e oito) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º. Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito 
de 1 (um) voto nas assembleias gerais de acionistas. A propriedade das ações será comprovada pela 
inscrição do nome do acionista no “livro de registro de ações nominativas”. Parágrafo 2º. As ações serão 
indivisíveis em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela 
conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. Parágrafo 3o. Mediante a aprovação prévia da 
assembleia geral, a Companhia poderá adquirir suas próprias ações. Essas ações deverão ser mantidas em 
tesouraria, alienadas ou canceladas, conforme for decidido pela assembleia geral. Parágrafo 4o. Fica vedada 
a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Parágrafo 5o. Os acionistas terão direito de preferência 
para, na proporção de suas participações acionárias, subscrever ações e valores mobiliários conversíveis em 
ações emitidos pela Companhia. Capítulo III. Assembleia Geral: Artigo 6. As assembleias gerais de 
acionistas realizar-se-ão: (a) ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao 
encerramento de cada exercício social, para deliberação das matérias previstas em lei; ou (b) 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem ou quando as disposições do 
presente estatuto social ou da legislação aplicável exigirem deliberação dos acionistas. Parágrafo 1º. 
Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações, as assembleias gerais de acionistas 
serão convocadas por qualquer Diretor com 8 (oito) dias de antecedência em primeira convocação, e, pelo 
menos, com 5 (cinco) dias de antecedência em segunda convocação. Independentemente de qualquer 
formalidade prevista neste estatuto social e na Lei das Sociedades por Ações, será considerada regularmente 
instalada qualquer assembleia geral a que comparecer a totalidade dos acionistas. Parágrafo 2o. Ressalvadas 
as exceções previstas em lei, as assembleias gerais deverão ser instaladas, em primeira convocação, com a 
presença de acionistas representando, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital, social votante. Parágrafo 3o. 
Os acionistas poderão ser representados na assembleia geral por procurador constituído há menos  
de 01 (um) ano e que, cumulativamente, seja acionista, administrador da Companhia, advogado,  
instituição financeira ou administrador de fundos de investimento que represente os condôminos, se o caso. 

Parágrafo 4o. As assembleias gerais serão presididas por qualquer dos Diretores da Companhia ou, na sua 
ausência, por qualquer acionista presente na assembleia geral indicado pelos demais acionistas, que deverá
nomear um secretário, que poderá ou não ser acionista da Companhia. Parágrafo 5o - Ressalvadas as 
hipóteses especiais previstas na Lei das Sociedades por Ações, as deliberações da assembleia geral serão
tomadas por maioria simples de votos, não se computando os votos em branco. Artigo 7. Além das matérias 
previstas na Lei das Sociedades por Ações, a assembleia geral terá competência para deliberar sobre: 
(i) alterações do estatuto social da Companhia; (ii) aumento do capital social da Companhia, e/ou emissão de 
ações ou quaisquer valores mobiliários ou títulos conversíveis em ações da Companhia e de quaisquer das 
suas subsidiárias; (iii) aprovar o pedido de registro ou de cancelamento do registro de companhia aberta 
perante a CVM; (iv) aprovar a realização de oferta pública inicial de ações da Companhia ou de suas
subsidiárias; (v) alterações das características, preferências ou vantagens conferidas pelas ações de emissão 
da Companhia, bem como criação de nova espécie ou classe de ações da Companhia; (vi) aquisição pela
Companhia de suas próprias ações e, ainda, o resgate, recompra ou cancelamento de ações da Companhia;
(vii) redução de capital social da Companhia; (viii) aprovar qualquer operação de fusão, incorporação 
(inclusive de ações), cisão ou qualquer ato de reorganização societária envolvendo a Companhia;
(ix) deliberar sobre a transformação, liquidação ou dissolução da Companhia; (x) eleição da diretoria; 
(xi) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; 
(xii) pedido voluntário de recuperação judicial ou extrajudicial, autofalência ou procedimento de insolvência da 
Companhia; (xiii) fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria e dos membros do Conselho 
Fiscal, se instalado; (xiv) atribuir bonificação a ações e decidir eventuais desdobramentos de ações; 
(xv) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do
exercício e a distribuição de dividendos; (xvi) aprovar qualquer alteração à política de distribuição de lucros da
Companhia (de distribuição de 25% do lucro líquido) e de qualquer distribuição de dividendos em desacordo 
com a política de distribuição de lucros, nos termos deste Estatuto Social; (xvii) aprovar quaisquer planos de
opções de compra de ações ou planos similares de incentivo e remuneração de longo prazo para os
executivos, administradores e empregados da Companhia, bem como alteração relevante da política de 
remuneração para os executivos, administradores e empregados da Companhia e das suas subsidiárias.
Capítulo IV - Da Administração: Artigo 8. A Administração da Companhia será exercida por administradores 
que serão denominados Diretores, sendo a diretoria composta por até 5 (cinco) Diretores, sócios ou não, 
residentes ou não no país, eleitos pelos Sócios e por eles destituíveis a qualquer tempo, sendo,
necessariamente, (a) 1 (um) Diretor Presidente; (b) 1 (um) Diretor Financeiro e Administrativo. Os candidatos 
para os cargos de Diretores deverão possuir comprovada qualificação técnica e experiência e reputação 
ilibada. Parágrafo 1º - A investidura dar-se-á mediante assinatura da Ata de Eleição ou assinatura do termo 
de posse no livro de Atas das Reuniões de Diretoria. Parágrafo 2º - Os membros da diretoria serão eleitos e 
destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para mandatos unificados de 2 (dois) anos, permitida a
reeleição, devendo ser a remuneração fixada pela Assembleia Geral. Parágrafo 3º - Os Diretores
permanecerão em seus cargos até a posse e a investidura dos seus respectivas substitutos. As competências 
das diretorias que não tiverem sido preenchidas, ou cujo titular este; a impedido ou ausente, serão exercidas
pelo Diretor Presidente até a designação do respectivo Diretor. Parágrafo 4º - Em caso de vacância ou
impedimento de qualquer Diretor, uma Assembleia Geral será convocada no prazo de até 15 (quinze) dias 
contados da vacância ou impedimento para deliberar a eleição de um substituto para completar o mandato 
do Diretor vacante ou impedido. Parágrafo 5º - Qualquer omissão ou ato praticado em nome da Companhia
por qualquer Diretor que não corresponda às instruções da Assembleia Geral, ao quanto disposto neste
estatuto social ou com o excesso de poderes devem ser considerados nulos e ineficazes e não vincularão a
Companhia. Artigo 9. Os Diretores terão atribuições definidas a seguir, de acordo com as respectivas 
designações e responderão ao Diretor Presidente da Companhia. Parágrafo 1º - Compete ao Diretor 
Presidente: (i) instalar e presidir as reuniões da Diretoria; (ii) supervisionar os negócios e atividades da 
Companhia/administração geral da Companhia; (iii) supervisionar a movimentação econômico-financeira da 
Companhia e a implantação de planos e orçamentos anuais pelo Diretor Financeiro e Administrativo; analisar 
e propor para a Diretoria políticas, métodos e sistemas de atuação no mercado; (iv) designar Diretor ou 
Diretores para desempenhar atividades específicas, especiais ou projetos; (v) aprovar a indicação de
pessoas aos cargos de gerente previstos no Plano de Carreira do Pessoal Técnico Administrativo; (vi) aprovar, 
abrir e movimentar contas bancárias em conjunto com outro Diretor; (vii) conduzir as atividades sociais para
o bom cumprimento do Estatuto e deliberação das Assembleias Gerais; (viii) requerer, quando for o caso, ao
órgão da administração pública competente autorizações para a criação, funcionamento e aprovação de
cursos de qualquer natureza; (ix) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3° do Art. 
10; e (x) prestar garantias em nome da Companhia em conjunto com outro Diretor. Parágrafo 2º - Compete 
ao Diretor Financeiro e Administrativo: (i) desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor; 
(ii) substituir o Diretor Presidente, conforme o caso; (iii) coordenar a movimentação financeira da Companhia;
(iv) administração das áreas administrativas da Companhia e suas controladas; (v) elaborar o orçamento
anual e submetê-lo à apreciação da Diretoria; (vi) implementar os planos e orçamentos determinados pelo 
Conselho de Administração ou pelos acionistas, especialmente quanto aos investimentos e despesas da 
Companhia; (vii) implementar procedimentos previamente aprovados pelo Conselho de Administração para
aprovação de pagamentos, desembolsos e/ou assunção de obrigações pela Companhia; (i) movimentar 
contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado para tal fim; (ii) outorgar procurações
em nome da Companhia nos termos do §3° do Art. 10; e (viii) prestar garantias em nome da Companhia em 
conjunto com outro Diretor. Parágrafo 3o - Compete ao(s) Diretor(es) sem Designação Específica: 
(i) desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor; (ii) substituir o Diretor Presidente,
conforme o caso; (iii) movimentar contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado
para tal fim; (iv) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3° do Art. 10; e (v) prestar 
garantias em nome da Companhia em conjunto com outro diretor. Artigo 10. Compete à Diretoria a
representação da Companhia, ativa e passivamente, em juízo e fora dele, assim como a prática de todos os 
atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, respeitando os limites previstos em 
lei ou no presente Estatuto Social. Parágrafo 1º - Os Diretores ficam dispensados de prestar caução, como 
permitido por lei. Parágrafo 2o - A representação da Companhia, ativa ou passivamente, em juízo ou fora
dele, perante quaisquer terceiros e órgãos ou repartições públicas federais, estaduais e municipais, bem 
como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ordens de pagamento, 
contratos em geral e quaisquer outros documentos ou atos que importem em responsabilidade ou obrigação 
para a Companhia ou que exonerem a Companhia de obrigações para com terceiros, incumbirão e serão 
obrigatoriamente praticados: (i) por quaisquer 2 (dois) diretores em conjunto; ou (ii) por 1 (um) diretor em 
conjunto com 1 (um) procurador nomeado com poderes específicos, observado o disposto no parágrafo
terceiro abaixo; ou ainda (iii) por 2 (dois) procuradores, observado o disposto no parágrafo terceiro abaixo.
Parágrafo 3º - As procurações outorgadas em nome da Companhia serão necessariamente firmadas por 2 
(dois) Diretores e deverão especificar os poderes conferidos, os quais terão validade de, no máximo, 1 (um)
ano. Para fins de representação judicial ou para fins de representação perante repartições aduaneiras, 
Receita Federal, Secretarias Estaduais da Fazenda, Prefeituras, INSS, FGTS, Delegacias Regionais do 
Trabalho, Delegacias de Polícia, órgãos de proteção e defesa do consumidor, dentre outros órgãos públicos, 
excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada de forma isolada, por qualquer Diretor ou qualquer
procurador, desde que devidamente constituído na forma deste Estatuto Social. Apenas as procurações para
fins de representação judicial serão outorgadas sem limitação do prazo de validade. Parágrafo 4º - Não é 
permitido o uso da denominação social em documentos de favor e estranhos aos objetivos sociais, tais como
cartas de fiança, avais ou endossos a terceiros, salvo em benefício de sociedades pertencentes ao mesmo 
grupo econômico da Sociedade no curso normal de seus negócios. Parágrafo 5o - Quaisquer atos de 
qualquer Diretor, procurador, empregado ou agente que possa envolver a Companhia em obrigações 
relacionadas a negócios ou transações estranhas ao objeto social, são expressamente proibidos e devem ser 
considerados nulos e ineficazes em relação à Companhia. Capítulo IV - Conselho Fiscal: Artigo 11.  
A Companhia deve ter um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que será instalado nos
exercícios fiscais mediante deliberação dos acionistas, de acordo com a lei aplicável. Artigo 12. O Conselho 
Fiscal, quando instalado, será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, eleitos
pela assembleia geral, sendo permitida a reeleição, com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei.
Parágrafo 1º - Os membros do Conselho Fiscal serão pessoas físicas residentes no Brasil, os quais não
podem ser acionistas ou administradores da Companhia e devem preencher todos os requisitos legais para
ocupar o cargo, inclusive qualificação profissional mínima, conforme requerido pela Lei das Sociedades por
Ações e suas subsequentes alterações. Parágrafo 2º - Os membros do Conselho Fiscal devem tomar posse 
de seus cargos mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado em livro próprio, e devem
permanecer em seus cargos até a eleição de sucessores. Capítulo V - Demonstrações Financeiras,
Reservas e Dividendos: Artigo 13. 0 exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de
dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras
deverão ser preparadas de acordo com os prazos previstos na legislação aplicável. Artigo 14. Do lucro líquido 
serão deduzidos, antes de qualquer participação, as perdas acumuladas, se houver, e qualquer provisão de 
imposto de renda ou contribuição social sobre os lucros. Os lucros líquidos deverão ser alocados na forma 
dos parágrafos deste artigo. Parágrafo 1º - Do lucro líquido do exercido sodal será deduzido: (i) 5% (cinco por
cento) para a reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social; e (ii) O montante
correspondente a até 25% (vinte e cinco por cento) será distribuído aos adonistas como dividendo mínimo
obrigatório e distribuído por deliberação da assembleia geral. Parágrafo 2º - O saldo do lucro líquido 
remanescente após as deduções previstas no parágrafo 1º acima serão alocadas de acordo com as 
determinações da Assembleia Geral, na forma da lei aplicável. Artigo 15. A Assembleia Geral pode declarar
dividendos intercalares ou intermediários sobre a reserva de lucros ou reserva de lucros acumulados, os 
quais, se distribuídos, poderão ser atribuídos ao dividendo mínimo obrigatório acima mencionado. Parágrafo 
Único - Observado o limite máximo de distribuição de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do
respectivo exercício e a política de dividendos aprovada pelos acionistas, a Companhia poderá distribuir
dividendos trimestralmente ou em períodos mais longos, a critério da Assembleia Geral, com base nas
últimas demonstrações financeiras levantadas para este fim. Artigo 16. Por meio de proposta da Diretoria, ad 
referendum da Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar ou creditar a seus acionistas juros sobre capital 
próprio, respeitadas as regras e limites impostos pela legislação aplicável. Artigo 17. Revertem em favor da 
Companhia os dividendos e juros sobre o capital próprio que não forem reclamados dentro do prazo de
3 (três) anos contados da data em que foram colocados à disposição dos acionistas. Capítulo VI - Dissolução 
e Liquidação: Artigo 18. A Companhia será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei ou por 
deliberação da assembleia geral, que será o órgão competente para determinar o modo de liquidação e
indicar o liquidante e, se julgar necessário, instalar o Conselho Fiscal durante o período de liquidação.
Capítulo VII - Disposições Finais: Artigo 19. Os casos omissos serão regulados pelas disposições vigentes 
aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, conforme alterada de tempos em tempos. Artigo 20. É garantido 
a qualquer acionista o acesso a contratos firmados pela Companhia com partes a ela relacionadas, incluindo 
acionistas e administradores, bem como acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de
ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 21. No caso de abertura
de seu capital, a Companhia aderirá a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora 
de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de
governança corporativa previstos na Instrução Normativa da Comissão de Valores Mobiliários nº 391/2003. 
Artigo 22. A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua sede, sendo expressamente 
vedado aos integrantes da mesa diretora da Assembleia Geral ou da Diretoria acatar declaração de voto de 
qualquer acionista signatário ou administrador vinculado a acordo de acionistas devidamente arquivado na
sede social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo, sendo também 
expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações e/ou direitos de subscrição 
de ações ou outros valores mobiliários em descumprimento ao previsto em acordos de acionistas
devidamente arquivados na sede social da Companhia, se aplicável.
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de agosto de 2023
1. Data, hora e local: Assembleia realizada às 17:00hs do dia 18 do mês de agosto de 2023, por votação 
eletrônica. 2. Convocação: Dispensada a convocação em razão da presença de acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976 (“Lei das S.A.”), conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. 3. Presença: 
Presentes as acionistas Caixa Seguridade Participações S.A. e USS Soluções Gerenciadas S.A., que representam 
a totalidade do capital social da Companhia. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Claudia Ramos 
de Oliveira, Diretora Presidente da Companhia e secretariados pela Sr.ª Patrícia Santana. 5. Ordem do Dia: (i) 
deliberar sobre a destituição de membros do Conselho de Administração da Companhia; (ii) deliberar sobre a 
eleição de membros do Conselho de Administração da Companhia. 6. Deliberações: As acionistas presentes 
apreciaram e decidiram, no uso de suas competências estatutárias, sem quaisquer ressalvas ou restrições, 
por unanimidade: (i) aprovar a destituição, a partir desta data, da Sra. Ágata Janjacomo de Siqueira e do 
Sr. Flávio Eduardo Wanderley Britto, dos cargos de membros titulares do Conselho de Administração. Aos 
Conselheiros ora destituídos, a Companhia agradece pelos serviços prestados. (ii) eleger, como membro titular 
do Conselho de Administração da Companhia, para complementação do mandato em curso, até 04 de janeiro 
de 2025: como titular designado pela acionista Caixa Seguridade Participações S.A.: Sérgio Eduardo Arbulu 
Mendonça, brasileiro, economista, inscrito no CPF sob o n° 001.338.128-80, residente e domiciliado na Cidade 
de Brasília, com endereço comercial na SAUS Quadra 3, Bloco E, 3°andar, Asa Sul, Brasília-DF, 70070-030. 
eleger, como membro titular do Conselho de Administração da Companhia, para complementação do mandato 
em curso, até 04 de janeiro de 2025: como titular designado pela acionista Caixa Seguridade Participações 
S.A.: Vitor Emanuel Marchetti Ferraz Junior, brasileiro, professor universitário, inscrito no CPF sob o n° 
284.108.278-40, residente e domiciliado na Cidade de Brasília, com endereço comercial na SAUS Quadra 
3, Bloco E, 3°andar, Asa Sul, Brasília-DF, 70070-030. Os referidos membros do Conselho de Administração 
tomam posse mediante a assinatura do termo de posse, lavrado em livro próprio. Os membros do Conselho 
de Administração ora eleitos aceitam o cargo e declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de 
exercer a administração de sociedades, nem foram condenados, ou estão sob efeitos de condenação, de pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade. Ademais, 
os membros ora eleitos declaram: (i) atender ao requisito de reputação ilibada, conforme estabelecido no artigo 
147, §3º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”); e (ii) não ocupar 
cargo em sociedades que sejam concorrentes da Companhia, ou representar interesse conflitante com o da 
Companhia, na forma dos incisos I e II do §3º do artigo 147 da Lei das S.A. Em decorrência da destituição da 
Sra. Ágata Janjacomo de Siqueira do cargo de membro e Vice-Presidente do Conselho de Administração, 
a acionista Caixa Seguridade Participações S.A. indicou o membro o Sr. Felipe de Vasconcelos Soares 
Montenegro Mattos para a função de Vice-Presidente do referido Conselho. Em razão das deliberações acima, 
o Conselho de Administração da Companhia passa a viger com a seguinte composição: Membro Titular: Gibran 
Vega Marona; Cargo: Presidente do Conselho; Início do Mandato: 04.01.2023; Término do Mandato: 
04.01.2025. Membro Titular: Felipe de Vasconcelos Soares Montenegro Mattos; Cargo: Vice-Presidente do 
Conselho; Início do Mandato: 12.07.2023; Término do Mandato: 04.01.2025. Membro Titular: André 
Cimerman; Cargo: Conselheiro; Início do Mandato: 04.01.2023; Término do Mandato: 04.01.2025. 
Membro Titular: João Carlos Armesto; Cargo: Conselheiro; Início do Mandato: 04.01.2023; Término 
do Mandato: 04.01.2025. Membro Titular: Sérgio Eduardo Arbulu Mendonça; Cargo: Conselheiro; Início 
do Mandato: 18.08.2023; Término do Mandato: 04.01.2025. Membro Titular: Vitor Emanuel Marchetti 
Ferraz Junior; Cargo: Conselheiro; Início do Mandato: 18.08.2023; Término do Mandato: 04.01.2025. 
Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi declarada encerrada a Assembleia Geral 
Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata lavrada em forma de sumário, a qual foi achada conforme e 
assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente da Mesa, Sr.ª Claudia Ramos de Oliveira e Secretária da 
Mesa, Sr.ª Patrícia Santana. Acionistas: Caixa Seguridade Participações S.A. e USS Soluções Gerenciadas 
S.A. Barueri, 18 de agosto de 2023. Mesa: Claudia Ramos de Oliveira, Presidente da Mesa. Patrícia 
Santana, Secretária. Acionistas presentes: USS Soluções Gerenciadas S.A., Gibran Vega Marona, 
Diretor Presidente; André Cimerman, Diretor Financeiro. Caixa Seguridade Participações S.A. Hebert 
Luiz Gomide Filho, Diretor Executivo; Eduardo Costa Oliveira, Diretor Executivo. JUCESP nº 352.015/23-8 
em 01/09/23. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

XS6 Assistência S.A.
CNPJ nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 31 de agosto de 2023
1. Data, hora e local: Reunião realizada no dia 31 do mês de agosto de 2023, às 14:00hs, por votação 
eletrônica. 2. Convocação: Dispensada a convocação em razão da presença de todos os membros 
investidos do Conselho de Administração. 3. Presença: Manifestaram-se os Srs. Gibran Vega Marona, Felipe 
de Vasconcelos Soares Montenegro Mattos, André Cimerman, João Carlos Armesto, Sérgio Eduardo Arbulu 
Mendonça e Vitor Emanuel Marchetti Ferraz Junior. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Gibran 
Vega Marona, Presidente do Conselho, e secretariados pela Sra. Patrícia Santana, secretária designada. 5. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) o Primeiro Aditivo ao Termo de Acordo entre a Caixa Capitalização (CNPJ: 
38.155.804/0001-32) e a XS6 Assistência S.A. – Parte Relacionada. 6. Deliberações: Examinada a matéria 
constante da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração resolveram: (i) aprovar o Primeiro 
Aditivo ao Termo de Acordo entre a Caixa Capitalização (CNPJ: 38.155.804/0001-32) e XS6 Assistência S.A. 
– Parte Relacionada, conforme condições apresentadas no Relatório Executivo – RED nº 042/2023 e anexos, 
da Diretoria Técnica e de Produtos. Documentos: Foram arquivados na sede da Companhia os documentos 
submetidos à apreciação desta Reunião do Conselho de Administração. Encerramento e Lavratura da 
Ata: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa considerou encerrados os trabalhos da reunião do 
Conselho de Administração da Companhia, sendo a presente ata lavrada em forma de sumário, a qual foi 
achada conforme e assinada por todos os membros do Conselho de Administração. Certidão: A presente ata 
é cópia fiel da original, lavrada em livro próprio. Barueri, 31 de agosto de 2023. Mesa: Gibran Vega Marona, 
Presidente da Mesa; Patrícia Santana, Secretária designada. JUCESP nº 376.827/23-3 em 21/09/2023. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7F4A-69AB-43AF-2C55.
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Sequoia Logística e Transportes S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 01.599.101/0001-93 - NIRE 35.300.501.497
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, REALIZADA EM 19 DE SETEMBRO DE 2023

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 19/09/2023, às 19:00h, na sede social da Sequoia Logística e Transportes S.A., 
localizada na cidade de Embu das Artes/SP, na Av. Isaltino Victor de Moraes, 437, Térreo, Módulo D, Bloco 100, Vila Bonfim, 
CEP 06806-400 (“ Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da tota-
lidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, por meio de teleconferência, conforme artigos 16, 
§3º, e 18 “caput” do estatuto social da Companhia (“ Estatuto Social”), a saber: (i) Sr. Gregory Louis Reider; (ii) Sr. Armando 
Marchesan Neto; (iii) Sr. Décio Honorato Alves; (iv) Sr. Américo da Cunha Pereira Filho; (v) Sr. Sérgio Saraiva Castelo Bran-
co de Pontes; e (vi) Sra. Julia Gil Gonzales (em conjunto, “Conselheiros”). 3. Mesa: A reunião foi presidida pelo Sr. Gregory 
Louis Reider e secretariada pela Sra. Marina Ramirez Cogo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a: (i) realização da 4ª emis-
são de debêntures mandatoriamente conversíveis em ações, da espécie quirografária, em até 2 séries, da Companhia 
(“ Debêntures” e “ Emissão”, respectivamente), no valor total de R$400.000.000,00, com valor nominal unitário de 
R$1.000,00, observada a possibilidade de Distribuição Parcial (conforme abaixo definido), nos termos do artigo 59, §1º, da 
Lei n° 6.404/76, conforme alterada (“ Lei das S/As”), e em conformidade com o disposto no artigo 19, inciso (xv) do Estatu-
to Social, as quais serão objeto de distribuição pública, sob o rito automático de registro, nos termos do artigo 26, inciso 
II, item (a), e do artigo 27 da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“ CVM”) nº 160, de 13/07/2022, conforme alte-
rada (“ Resolução CVM 160”), do artigo 19 da Lei nº 6.385, de 07/12/1976, conforme alterada (“ Lei do Mercado de Valores 
Mobiliários”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“ Oferta”); (ii) celebração, pela Companhia, de 
todos e quaisquer instrumentos necessários à Emissão e à Oferta, incluindo, sem limitação, aos seguintes contratos e seus 
eventuais aditamentos que se façam necessários: (ii.a) o “Instrumento Particular de Escritura da 4ª Emissão de Debêntures 
Mandatoriamente Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automá-
tico de Distribuição, em até 2 Séries, da Sequoia Logística e Transportes S.A.” (“ Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a 
Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.  (CNPJ o nº 36.113.876/0004-34) 
(“ Agente Fiduciário”); e (ii.b) o “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob Regime de Melhores Esforços 
de Colocação, de Debêntures Mandatoriamente Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, Sob o Rito de Registro Auto-
mático de Distribuição, da 4ª Emissão, em até 2 Séries, da Sequoia Logística e Transportes S.A.” (“ Contrato de Distribuição”), a 
ser celebrado entre a Companhia e instituição financeira autorizada a operar no sistema de distribuição de valores mobi-
liários (“ Coordenador Líder”); (iii) autorização à diretoria da Companhia, por si ou por meio de procuradores, para adotar 
todas e quaisquer medidas, e celebrar todos os documentos necessários à Emissão e à Oferta, bem como formalizar e 
efetivar a contratação do Coordenador Líder, do Agente Fiduciário, dos assessores legais e dos prestadores de serviços 
necessários à implementação da Emissão e da Oferta, tais como o Escriturador (conforme abaixo definido), o Banco Liqui-
dante (conforme abaixo definido), a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), dentre outros; e (iv) a ratificação de 
todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia, por si ou por meio de procuradores, em consonância 
com as deliberações referentes às matérias constantes nos itens (i) a (iii) acima. 5. Deliberações: Após exame e discussão 
das matérias constantes da ordem do dia, os Conselheiros presentes deliberaram, por unanimidade dos votos e sem 
quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: 5.1.  Aprovar a realização da Emissão e da Oferta, com as seguintes e 
principais características, as quais serão detalhadas e regulamentadas no âmbito da Escritura de Emissão: (i) Número da 
Emissão: A Emissão representa a 4ª emissão de debêntures da Companhia. (ii) Valor Total da Emissão: O valor total da 
Emissão será de R$400.000.000,00, na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“ Valor Total da Emissão”), observado 
que o Valor Total da Emissão poderá ser reduzido com base na demanda a ser verificada por meio do Procedimento de 
Bookbuilding (conforme abaixo definido), e em decorrência da Distribuição Parcial, desde que observada a Quantidade 
Mínima (conforme abaixo definido). (iii) Escriturador e Banco Liquidante: A instituição prestadora de serviços de banco 
liquidante das Debêntures é o Itaú Unibanco S.A. (CNPJ nº 60.701.190/0001-04) (“ Banco Liquidante”, cuja definição inclui 
qualquer outra instituição que venha a suceder o Banco Liquidante na prestação dos serviços de banco liquidante da 
Emissão). A instituição prestadora de serviços de escrituração das Debêntures é a Itaú Corretora de Valores S.A. (CNPJ 
nº 61.194.353/0001-64) (“ Escriturador” ou “ Escriturador das Ações”, cuja definição, para fins do Escriturador, inclui qual-
quer outra instituição que venha a suceder o Escriturador na prestação dos serviços de escriturador das Debêntures). (iv)
Depósito para Distribuição e Negociação:  As Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição no mercado primário 
por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distri-
buição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos 
e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as 
Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. A distribuição das Debêntures junto ao Público-Alvo será realizada por 
meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a liquidação financeira realizada por meio do sistema de 
compensação e liquidação da B3. A integralização das Debêntures da Primeira Série (conforme abaixo definido) median-
te a “dação em pagamento” de Créditos (conforme abaixo definido) será realizada de acordo com as regras e procedimen-
tos determinados pela B3 e pelo Escriturador, sendo certo que: (i) a transferência de Créditos no sistema da B3 para for-
malização da integralização das Debêntures da Primeira Série será realizada mediante comando em sistema a ser 
realizado pelos investidores por meio de intermediários, com base nas informações disponibilizadas pela Companhia, e 
será concluída na Primeira Data de Integralização (conforme abaixo definido), para as Debêntures da Primeira Série; (ii) a 
integralização em moeda corrente deve ser efetivada até a Primeira Data de Integralização. (v) Destinação dos Recursos: 
As Debêntures da Primeira Série serão integralizadas mediante a entrega de Créditos, sem captação de novos recursos, 
visando a alteração do endividamento decorrente dos Créditos em  títulos conversíveis em Ações Decorrentes da Conver-
são (conforme abaixo definido). Os recursos líquidos obtidos por meio da colocação das Debêntures da Segunda Série 
(conforme abaixo definido) serão destinados exclusivamente para pagamento de frete e fornecedores da Companhia, e 
não poderão ser destinados para o pagamento de principal e juros de instrumentos de financiamento bancário e/ou para 
pagamento de obrigações vinculadas aos Créditos. (vi) Público-Alvo: Observada a prioridade a ser concedida aos acio-
nistas da Companhia no âmbito da Oferta (“ Acionistas” e “Oferta Prioritária”, respectivamente), e o Plano de Distribuição 
(conforme abaixo definido), as Debêntures serão objeto da Oferta, destinada exclusivamente a investidores profissionais, 
assim definidos nos termos do artigo 11 da Resolução CVM nº 30, de 11/05/2021, conforme alterada (“ Investidores Profis-
sionais”), que: (a) estejam interessados em adquirir Debêntures no âmbito da Oferta; e (b) no caso das Debêntures da 
Primeira Série, sejam titulares de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia 
adicional fidejussória, da 3ª emissão da Companhia (“Investidor da Terceira Série”), nos termos do “Instrumento Particular 
de Escritura da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicio-
nal Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, em Série Única, da Sequoia Logística e Transportes S.A.” (“Ter-
ceira Emissão”, “Créditos” e “Público-Alvo”, respectivamente). (vii) Direito de Preferência e Direito de Prioridade: A Emis-
são será realizada com a exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia, nos termos do artigo 172, 
inciso I, da Lei das S/A e do §3º do artigo 6º do Estatuto Social. A fim de assegurar a participação dos atuais acionistas da 
Companhia na Oferta, será realizada a Oferta Prioritária, a qual será destinada aos Acionistas, na proporção de suas res-
pectivas participações acionárias a partir do início da Oferta a Mercado (conforme definido na Escritura de Emissão), 
conforme procedimento descrito no fato relevante a ser divulgado nesta data pela Companhia acerca da Oferta (“ Fato 
Relevante”). O Fato Relevante conterá os demais termos e condições da Oferta Prioritária, observado o prazo mínimo de 
5 Dias Úteis (conforme definido na Escritura de Emissão) para que os Acionistas possam exercer o direito de prioridade em 
tempo hábil, nos termos do artigo 53, §1º, inciso II da Resolução CVM 160. Não será permitida a negociação ou cessão, 
total ou parcial, dos direitos de prioridade dos Acionistas para quaisquer terceiros, inclusive entre os próprios Acionistas. 
Quando do encerramento do prazo para o exercício da Oferta Prioritária, a Companhia verificará a quantidade de Debên-
tures remanescentes após o exercício do direito de prioridade pelos Acionistas, para colocação perante os Investidores 
Profissionais, devendo informar a referida quantidade de Debêntures remanescentes ao Coordenador Líder em até 1 Dia 
Útil após o encerramento da Oferta Prioritária, observado o cronograma constante no Fato Relevante. (viii) Colocação e 
Plano de Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, sob o rito automático de registro, destinada 
exclusivamente ao Público-Alvo, com a intermediação do Coordenador Líder, sob o regime de melhores esforços de co-
locação para o Valor Total da Emissão, nos termos do Contrato de Distribuição. A Oferta será conduzida pelo Coordenador 
Líder conforme plano de distribuição elaborado nos termos do artigo 49 da Resolução CVM 160 (“ Plano de Distribuição”), 
não havendo qualquer limitação em relação à quantidade de investidores a serem acessados pelo Coordenador Líder, 
sendo possível, ainda, a subscrição ou aquisição das Debêntures por qualquer número de investidores, respeitado o Pú-
blico-Alvo. Os Acionistas poderão exercer os seus respectivos direitos de prioridade no âmbito da Oferta Prioritária a 
partir do início da Oferta a Mercado, em qualquer uma das Séries (conforme abaixo definido), devendo o valor remanes-
cente de colocação das Debêntures no âmbito da Oferta Prioritária ser objeto de colocação para os Investidores Profissio-
nais, observado que o Valor Total da Emissão poderá ser reduzido após a realização do Procedimento de Bookbuilding, e 
em decorrência da Distribuição Parcial, desde que respeitada a Quantidade Mínima. Caso o número de Debêntures obje-
to de intenções de investimento recebidas de Investidores Profissionais exceda o total de Debêntures remanescentes 
após a Oferta Prioritária, observar-se-á o seguinte processo de alocação: (i) será dada prioridade ao atendimento de in-
tenções de investimento de Investidores Profissionais que sejam Investidores Terceira Emissão e desejem integralizar as 
Debêntures por meio de Créditos; ou (ii) caso não tenha sido atingido o Volume Total da Oferta com as Debêntures obje-
to de intenções de investimento recebidas por Acionistas e Investidores Terceira Emissão, será aplicado processo de ra-
teio, atendendo proporcionalmente todos os pedidos dos Investidores Profissionais, sem prejuízo das regras previstas 
sobre Investidores que sejam pessoas vinculadas, nos termos da Resolução CVM nº 173, de 29/11/2022, conforme altera-
da, nos termos do Contrato de Distribuição. Será admitida a colocação de Debêntures junto a Acionistas que sejam Inves-
tidores Profissionais e tenham interesse em subscrever Debêntures acima do montante a eles atribuído no âmbito da 
Oferta Prioritária, desde que referidos Acionistas manifestem sua intenção de investimento nas Debêntures da Segunda 
Série ao Coordenador Líder no âmbito da Oferta e formalizem documento de aceitação da Oferta. (ix) Procedimento de 
Coleta de Intenções de Investimento: Nos termos do Contrato de Distribuição, o Coordenador Líder organizará procedi-
mento de coleta de intenções de investimento dos potenciais investidores nas Debêntures, sem recebimento de reservas, 
sem lotes mínimos ou máximos, observado o disposto no artigo 61, §2º da Resolução CVM 160, para a verificação da de-
manda do Público-Alvo da Oferta, e definição: (a) da quantidade e do volume final da emissão das Debêntures, desde que 
observada a Quantidade Mínima; (b) do número de séries de Debêntures que serão emitidas, observado que a: (a) Se-
gunda Série (conforme abaixo definido) poderá ser cancelada; e (b) a Oferta poderá ser cancelada caso não seja atingida 
a Quantidade Mínima; e (c) do volume total da Primeira Série (conforme abaixo definido) e Segunda Série, em sistema de 
vasos comunicantes, isto é, a quantidade de Debêntures da Segunda Série deverá ser diminuída da quantidade total das 
Debêntures da Primeira Série ou vice-versa delimitando, portanto, a quantidade a ser alocada em cada uma das Séries 
(“ Sistema de Vasos Comunicantes” e “ Procedimento de Bookbuilding”). (x) Distribuição Parcial: Será admitida a distribui-
ção parcial das Debêntures (“ Distribuição Parcial”), desde seja colocada uma quantidade mínima de 200.000 Debêntures 
da Primeira Série (“Quantidade Mínima”). Nos termos do artigo 75 da Resolução CVM 160, os investidores não poderão 
condicionar sua aceitação à Oferta à distribuição: (a) da totalidade de Debêntures ofertadas; ou (b) de uma quantidade 
mínima de Debêntures desde que superior à Quantidade Mínima. (xi) Data de Emissão das Debêntures: Para todos os 
fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será o dia 05/10/2023 (“ Data de Emissão”). (xii) Data de Início da 
Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade das Debêntures será a Primeira Data de 
Integralização (“Data de Início da Rentabilidade”). (xiii) Forma, Tipo e Comprovação da Titularidade das Debêntures: As 
Debêntures serão emitidas na forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas e certificados. Para todos os fins 
e efeitos legais, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, 
será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato expedido pela B3 em nome dos Debentu-

ristas para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. (xiv) Conversibilidade: As Debêntures serão mandatoria-
mente conversíveis em ações ordinárias, nominativas e escriturais da Companhia, negociadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão sob o código “SEQL3” (“Ação(ões) Decorrente(s) da Conversão”), conforme descrito abaixo e na Escritura de Emis-
são: (a) Conversão Facultativa. Desde que: (a.i) devidamente integralizadas; e (a.ii) não tenha sido declarado o vencimen-
to antecipado das obrigações da Escritura de Emissão em virtude da ocorrência de um Evento de Vencimento Antecipado 
(conforme abaixo definido); as Debêntures poderão ser convertidas, a qualquer momento, observados os procedimentos 
descritos na Escritura de Emissão, a exclusivo critério dos respectivos Debenturistas (“ Conversão Facultativa”); (b) Conver-
são Obrigatória. As Debêntures que tenham sido devidamente integralizadas e estejam em circulação no mercado serão 
automática e mandatoriamente convertidas em Ações Decorrentes da Conversão, observado o previsto na Escritura de 
Emissão: (b.i) na Data de Vencimento, caso não tenha sido declarado o vencimento antecipado das obrigações da Escri-
tura de Emissão em virtude da ocorrência de um Evento de Vencimento Antecipado; ou (b.ii) na data de declaração do 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão, em virtude da ocorrência de um Evento de 
Vencimento Antecipado, nos termos da Escritura de Emissão (“Data de Conversão Obrigatória” e, quando em conjunto 
com as Datas de Conversão Facultativa (conforme definida na Escritura de Emissão), “Datas de Conversão”; e “Conversão 
Obrigatória” que, quando em conjunto com a Conversão Facultativa, “Conversão”; respectivamente); (c) Preço de Conver-
são. A quantidade de Ações Decorrentes da Conversão a ser entregue no âmbito de uma Conversão das Debêntures será 
apurada com base na fórmula prevista na Escritura de Emissão e considerará, conforme aplicável à Série da Debêntures 
objeto da Conversão: (i) o preço por Ação Decorrente da Conversão de R$1,25, o qual foi definido e calculado exclusiva-
mente pela Companhia considerando o valor da ação ordinária da Companhia, calculado com base na cotação de fecha-
mento dos pregões realizados no ambiente da B3 entre 18/04/2023 e 18/09/2023 e que, nesta data, representa um ágio 
de cerca de 136% do valor da ação ordinária da Companhia, em atendimento ao §1º do artigo 170 da Lei das S/As; (ii) a 
Remuneração (conforme abaixo definido) devida até a Data de Conversão Facultativa e/ou a Data da Conversão Obriga-
tória, conforme o caso, para as Conversões relativas às Debêntures da Primeira Série; e (iii) prêmio flat, equivalente a um 
adicional de 50%, incidente sobre o VNU Debêntures Segunda Série (conforme definido na Escritura de Emissão), exclusi-
vamente para as Conversões das Debêntures da Segunda Série; e (d) Os demais termos e condições da Conversão das 
Debêntures, bem como a fórmula para cálculo da quantidade de Ações Decorrentes da Conversão a ser entregue aos 
Debenturistas no âmbito da Conversão das Debêntures, estão descritos na Escritura de Emissão. (xv) Espécie: As Debên-
tures serão da espécie quirografária, nos termos da Escritura de Emissão e do artigo 58 da Lei das S/As. (xvi) Prazo de 
Vigência e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado, as Debêntures terão prazo de 
vencimento de 451 dias contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 29/12/2024 (“ Data de Vencimento”). 
(xvii) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será de R$1.000,00 ( “Valor 
Nominal Unitário”). (xviii) Quantidade de Debêntures e Número de Séries: Serão emitidas 400.000 Debêntures, poden-
do a quantidade de Debêntures ser objeto de redução em decorrência da demanda a ser verificada mediante Procedi-
mento de Bookbuilding, observada ainda a possibilidade de Distribuição Parcial das Debêntures, respeitada, em qualquer 
caso, a colocação da Quantidade Mínima. A Emissão será realizada em até 2 séries (em conjunto, as “Séries”, e, individual 
e indistintamente, “Série”), sendo: (a) as Debêntures objeto da Emissão distribuídas no âmbito da primeira Série (“ Primei-
ra Série” e “ Debêntures da Primeira Série”, respectivamente); e (b) as Debêntures objeto da Emissão distribuídas no âmbi-
to da segunda Série (“ Segunda Série” e “ Debêntures da Segunda Série”, respectivamente). A quantidade de Debêntures a 
ser alocada em cada uma das Séries será definida após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding mediante o Sistema 
de Vasos Comunicantes. Não haverá quantidade máxima para alocação entre as séries, observado que: (i) a Segunda Série 
poderá não ser emitida após o resultado do Procedimento de Bookbuilding; e (ii) a Oferta poderá ser cancelada caso não 
seja atingida a Quantidade Mínima. (xix) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures da Primeira
Série serão subscritas e integralizadas pelo Preço de Integralização (conforme abaixo definido) correspondente, à 
vista, exclusivamente mediante dação em pagamento de Créditos, de acordo com as regras e procedimentos determina-
dos pela B3. A transferência de Créditos no sistema da B3 para formalização da integralização das Debêntures será reali-
zada pelos respectivos investidores mediante comando em sistema a ser realizado pelos investidores por meio de inter-
mediários, com base nas informações disponibilizadas pela Companhia,  e será concluída na Data de Integralização 
(conforme definido na Escritura de Emissão), para as Debêntures da Primeira Série. Não obstante o disposto acima, dado 
que a quantidade de Debêntures da Primeira Série a ser subscrita deve perfazer um número inteiro, caso os Créditos de-
tidos por um determinado Investidor Profissional perfaçam um número fracionário, de Debêntures da Primeira Série, tal 
quantidade de Debêntures da Primeira Série deverá ser arredondada para o número inteiro imediatamente superior ao 
respectivo valor de tal Crédito. As Debêntures da Segunda Série serão subscritas e integralizadas em moeda corrente 
nacional, à vista, na data de subscrição, pelo Preço de Integralização correspondente, de acordo com as regras e procedi-
mentos determinados pela B3, em uma única data. O valor de integralização das Debêntures será seu Valor Nominal 
Unitário, na 1ª data de integralização das Debêntures de uma determinada Série (“ Primeira Data de Integralização”). Caso 
qualquer Debênture venha a ser integralizada em qualquer data diversa e posterior à Primeira Data de Integralização de 
Debênture(s) da mesma Série, o preço de integralização considerará o Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, 
calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade da respectiva Série até a data da efetiva integralização, 
de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3 e dentro do período de distribuição (“ Preço de Integralização”). As 
Debêntures poderão ser integralizadas com ágio ou deságio, a exclusivo critério do Coordenador Líder, a ser definido, se 
for o caso, no ato de subscrição das Debêntures, sendo certo que o ágio ou deságio será aplicado de forma igualitária à 
totalidade das Debêntures de cada Série. (xx) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário das 
Debêntures não será atualizado monetariamente. (xxi) Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário 
das Debêntures, incidirão juros remuneratórios prefixados correspondentes a 1% ao mês (“ Remuneração”), base 21 Dias 
Úteis, incidentes desde a Data de Início da Rentabilidade das Debêntures da respectiva Série até a Data de Conversão 
Facultativa ou a Data de Conversão Obrigatória, conforme o caso. O cálculo da Remuneração será realizado de forma ex-
ponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis, e obedecerá a fórmula descrita na Escritura de Emissão. (xxii)
Tratamento da Remuneração: A Remuneração devida integrará o saldo devedor das Debêntures a ser utilizado para fins 
de cálculo da quantidade de Ações Decorrentes da Conversão a serem recebidas por cada Debenturista quando da reali-
zação de uma Conversão das Debêntures. (xxiii) Amortização Extraordinária do Valor Nominal Unitário das Debêntu-
res: Não será permitida a amortização extraordinária das Debêntures. (xxiv) Local de Pagamento: Conforme aplicável, os 
pagamentos a que fizerem jus as Debêntures nos termos da Escritura de Emissão serão efetuados pela Companhia no dia 
do seu respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures 
nela custodiadas eletronicamente; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo Escriturador para as Debêntures que não 
estejam custodiadas eletronicamente na B3. Encargos Moratórios: O descumprimento de obrigações relacionadas à 
Conversão das Debêntures previstas na Escritura de Emissão implicará em pagamento de multa convencional, irredutível 
e não compensatória, de 2% calculada sobre o saldo devedor das Debêntures não convertidas, acrescida de juros mora-
tórios à razão de 1% ao mês calculados pro rata temporis sobre o saldo devedor das Debêntures não convertidas, desde a 
data do respectivo descumprimento da obrigação relacionada à Conversão das Debêntures (inclusive) até a data do efe-
tivo adimplemento da obrigação em descumprimento (inclusive) (“Encargos Moratórios”). Caso verificado o descumpri-
mento descrito acima, o pagamento dos Encargos Moratórios será realizado fora do ambiente da B3, e a documentação 
comprobatória do respectivo pagamento deverá ser enviada pela Companhia ao Agente Fiduciário em até 5 Dias Úteis 
contados da data do respectivo pagamento. (xxv) Repactuação Programada: As Debêntures não serão objeto de repac-
tuação programada. (xxvi) Classificação de Risco: Não será contratada agência de classificação de risco no âmbito da 
Oferta para atribuir rating às Debêntures. (xxvii) Resgate Antecipado das Debêntures: Não será admitida a realização de 
resgate antecipado das Debêntures pela Companhia. (xxviii) Amortização Extraordinária Facultativa: Não será admiti-
da a realização de amortização extraordinária parcial das Debêntures. (xxix) Oferta de Resgate Antecipado: Não será 
admitida a realização de oferta de resgate antecipado das Debêntures. (xxx) Aquisição Facultativa: Não haverá aquisição 
facultativa das Debêntures, pela Companhia, no mercado secundário. (xxxi) Vencimento Antecipado: Observado os ter-
mos da Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário poderá declarar antecipadamente vencidas todas as obrigações relati-
vas às Debêntures, na forma prevista na Escritura de Emissão, caso tenha ocorrido e/ou esteja em curso: (a) as hipóteses 
de vencimento antecipado existentes no âmbito da Terceira Emissão, as quais serão previstas na Escritura de Emissão em 
termos substancialmente iguais; e (b) as seguintes hipóteses adicionais; sendo certo que, em qualquer caso, a qualifica-
ção (automático ou não automático), prazos de curas, limites e/ou valores mínimos (thresholds), especificações, ressalvas 
e/ou exceções em relação a tais hipóteses serão negociados e definidos na Escritura de Emissão, prevalecendo, em qual-
quer caso, os termos ali previstos: (x) não realização dos atos necessários para formalização da Conversão das Debêntu-
res; (y) caso a Companhia aprove a emissão de títulos conversíveis em ações e/ou a emissão de novas ações emissão da 
Companhia, sem a outorga de direito de preferência e/ou prioridade aos Debenturistas, conforme o caso; (z) ocorrência 
de (z.1) liquidação, dissolução, extinção ou decretação de falência da Companhia e/ou de qualquer uma das Controladas 
(conforme definido na Escritura de Emissão) da Companhia; (z.2) pedido de autofalência da Companhia e/ou de qualquer 
uma das Controladas da Companhia; (z.3) pedido de falência formulado por terceiros em face da Companhia e/ou de 
qualquer uma das Controladas da Companhia não devidamente elidido no prazo legal; (z.4) propositura, pela Compa-
nhia e/ou qualquer uma das Controladas da Companhia, de plano de recuperação extrajudicial a qualquer credor ou 
classe de credores, independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação judicial do referido plano; (z.5)
ingresso em juízo pela Companhia e/ou de qualquer uma das Controladas da Companhia de requerimento de recupera-
ção judicial, independentemente de deferimento do processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz com-
petente; ou (z.6) quaisquer medidas antecipatórias ou preparatórias aos eventos descritos neste item; (w)  constituição e/
ou prestação pela Companhia, em decorrência de Obrigações Financeiras (conforme definido na Escritura de Emissão), de 
quaisquer garantias fidejussórias, Ônus (conforme definido na Escritura de Emissão) e/ou qualquer outra modalidade de 
obrigação que limite, sob qualquer forma, a propriedade, titularidade, posse e/ou controle sobre os ativos, bens e direitos 
de qualquer natureza, de propriedade ou titularidade da Companhia. (xxxii) Demais Termos e Condições: Os demais 
termos e condições da Emissão e das Debêntures seguirão de acordo com o quanto previsto na Escritura de Emissão. 5.2. 
Aprovar a celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer instrumento necessários à Emissão e à Oferta, incluindo, 
mas não se limitando, aos seguintes instrumentos e seus eventuais aditamentos que se façam necessários: (i) a Escritura 
de Emissão; e (ii) o Contrato de Distribuição. 5.3. Autorizar à diretoria da Companhia, por si ou por meio de procuradores, 
por si ou por meio de procuradores, para adotar todas e quaisquer medidas, e celebrar todos os documentos necessários 
à Emissão e à Oferta, bem como formalizar e efetivar a contratação do Coordenador Líder, do Agente Fiduciário, dos as-
sessores legais e dos prestadores de serviços necessários à implementação da Emissão e da Oferta, tais como o Escritura-
dor, o Banco Liquidante, a B3, dentre outros. 5.4. Ratificar todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Compa-
nhia, por si ou por meio de procuradores, em consonância com as deliberações referentes às matérias constantes nos 
itens 5.1 a 5.3 acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente da Mesa ofereceu o uso da pa-
lavra a quem dela quisesse fazer uso e, como não houve manifestação, declarou encerrados todos os trabalhos, suspen-
do-os pelo tempo necessário à impressão da presenta Ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Pre-
sidente da Mesa: Sr. Gregory Louis Reider; Secretário da Mesa: Sra. Marina Ramirez Cogo; Conselheiros: (i) Sr. Gregory 
Louis Reider; (ii) Sr. Armando Marchesan Neto; (iii) Sr. Décio Honorato Alves; (iv) Sr. Américo da Cunha Pereira Filho; (v) Sr. 
Sérgio Saraiva Castelo Branco de Pontes; e (vi) Sra. Julia Gil Gonzales. Esta Ata é extrato da Ata original lavrada em livro 
próprio. Embu das Artes, 19/09/2023. Gregory Louis Reider - Presidente da Mesa; Marina Ramirez Cogo - Secretário da 
Mesa. JUCESP nº 368.228/23-1 em 27/09/2023. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B5EA-E904-67A1-6D47.
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